
 

 
 

 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE SAÚDE 

 

ACTA NÚMERO 29/XI/ 1.ª SL 

 

Aos 21 dias do mês de Abril de 2010, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de Saúde, na sala 

11 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de 

presenças que faz parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

10:00 

 1. Informações; 

 2. Situação dos Grupos de Trabalho; 

 3. Distribuição dos PJL nºs 206/XI/1ª (BE), sobre "Clarificação das situações em que 

uma autorização de um medicamento para uso humano pode ser indeferida, suspensa, 

revogada ou alterada" e 207/XI/1ª (BE), sobre "Implementação de medidas para 

diminuir o tempo de decisão sobre pedidos de preço e de comparticipação de 

medicamentos genéricos"; 

 4. Distribuição para parecer da Conta Geral do Estado de 2008; 

 5. Discussão e apreciação do PJR nº 109/XI/1ª - (CDS/PP) - Recomenda ao Governo 

que proceda à suspensão imediata do encerramento dos Serviços de Atendimento 

Permanente (SAP's) de Arcos de Valdevez, Melgaço, Paredes de Coura e Valença do 

Minho". 

11:00 

Audiência do Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida. 

 

O Presidente iniciou a reunião agradecendo a colaboração, o empenho e o envolvimento dos 

Deputados na visita ao Porto que correu bem, mas, se houver sugestões a fazer para próximas 

visitas, agradece. No que diz respeito à visita a Coimbra, o programa deverá ser semelhante ao 

do Porto. 

Foram distribuídos, para elaboração de parecer, os PJL nºs 206/XI/1ª (BE), sobre "Clarificação 

das situações em que uma autorização de um medicamento para uso humano pode ser 

indeferida, suspensa, revogada ou alterada" e 207/XI/1ª (BE), sobre "Implementação de 

medidas para diminuir o tempo de decisão sobre pedidos de preço e de comparticipação de 

medicamentos genéricos", respectivamente, aos Deputados Luisa Santos e Rui Prudêncio. 

Foi distribuída, também para parecer, a Conta Geral do Estado de 2008, cujo Relator será o 

Deputado Luís Meneses. 



 

Foi feito o balanço dos grupos de trabalho por parte dos respectivos coordenadores e as 

Deputadas Luísa Salgueiro e Maria Antónia Almeida Santos informaram que irão providenciar a 

marcação das reuniões dos grupos de trabalhos sobre cuidados de saúde primários e da 

diabetes, para definir a metodologia a adoptar. 

O Presidente informou que o grupo de trabalho sobre medicamentos reuniu duas vezes e que 

está a ser preparado um trabalho exaustivo, que levará à realização de um seminário na 

próxima sessão legislativa. 

Passou-se à discussão do Projecto de Resolução nº 109/XI/1ª. (CDS/PP), que “Recomenda ao 

Governo que proceda à suspensão imediata do encerramento dos serviços de atendimento 

permanente (SAP’s) de Arcos de Valdevez, Melgaço, Paredes de Coura e Valença do Minho”,  

O Deputado Abel Baptista fez a sua apresentação, deu conta dos seus fundamentos, e justificou 

a suspensão, de modo a permitir que seja assegurada às populações daqueles concelhos uma 

prestação de cuidados de saúde atempada e de qualidade. Em seu entender há necessidade de 

reavaliar toda a situação, porque as informações dadas pela Ministra não são coincidentes com 

as dadas pelos serviços locais. Frisou ainda que, face ao número de habitantes de Braga e de 

Viana do Castelo, os serviços de saúde não estão distribuídos equitativamente. 

A Deputada Maria Antónia Almeida Santos informou estar em desacordo com a presente 

recomendação ao Governo. Trata-se de um PJR com o mesmo objecto do apresentado pelo PSD 

e a sua posição é idêntica, ou seja discorda. Reconhece que se deve reavaliar, mas suspender é 

outra coisa. A reorganização dos serviços de saúde foi debatida e se alguns dos seus 

parâmetros, e que constavam do protocolo assinado, não estão a ser cumpridos, é sobre isso 

que se deve questionar o Governo. Frisou que já houve abertura do Governo para rever, mas 

não para suspender. Lembrou que o que foi encerrado foi o SAP das zero às oito horas, o resto 

do dia está em funcionamento. O Deputado Defensor Moura sublinhou que a reestruturação não 

foi realizada por critérios economicistas, mas para melhoria no atendimento de quem precisa. 

Suspender é voltar atrás e o projecto implantado em Viana do Castelo satisfaz plenamente. 

O Deputado Bernardino Soares disse estar de acordo com o PJR em discussão, porque o 

processo de encerramento dos SAP origina uma situação de carência das populações. De facto, 

embora o SAP não seja um serviço de urgência, é um primeiro contacto das populações com os 

serviços de saúde. Assim, a rede de requalificação dos serviços está a ser gravosa para as 

populações. 

O Deputado Abel Baptista concluiu dizendo que se justifica suspender quando se erra, como 

aconteceu com o encerramento dos SAP, que devem permanecer abertos 24 horas, até porque 

as pessoas devem ser atendidas numa situação de proximidade. 

O Presidente informou que depois de concluída a discussão, o Projecto de Resolução nº 

109/XI/1ª será remetido ao PAR para votação em Plenário, conforme dispõe o artigo 128º do 

Regimento. 

 



 

Audiência com o Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida (CNPMA) 

(a audiência foi integralmente gravada) 

 

O Presidente deu a palavra ao Juiz Desembargador Eurico Reis, Presidente do Conselho 

Nacional de Procriação Medicamente Assistida, que se fez acompanhar pelo Prof. Calhaz Jorge, 

membro do CNPMA, e pelos assessores João Ramos e Ana Rita Laranjeira. 

O Presidente do Conselho começou por referir que tem o dever de prestar contas do que foi 

feito, apresentando para o efeito o Relatório de Actividades do ano transacto. Em seguida 

apresentou o Plano de Actividades para 2010. 

Sublinhou que, por um lado os membros do Conselho não estão em exclusividade de funções, 

dedicando muitas horas da sua vida probono e, por outro, o Conselho não dispõe de um sólido 

corpo de funcionários indispensáveis ao seu funcionamento, o que tem sido muito complicado. 

Considera que há uma injustificada desigualdade entre esta entidade e outras estruturas que 

também funcionam na dependência da AR, embora os dois assessores do Conselho 

desempenhem as suas funções com inexcedível empenho e dedicação. 

Os Deputados Maria Antónia Almeida Santos, Maria José Nogueira Pinto, Isabel Galriça Neto e 

Serpa Oliva comentaram a apresentação e colocaram questões que foram respondidas pelo Juiz 

Desembargador Eurico Reis e que foram complementadas pelo Prof. Calhaz Jorge. 

 

A reunião foi encerrada às 13:10 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, depois 

de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 22 Abril 2010. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

 

(COUTO DOS SANTOS) 



 

Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Antonieta Guerreiro 

 Bernardino Soares 

 Clara Carneiro 

 Conceição Casa Nova 

 Couto dos Santos 

 Defensor Moura 

 Fernando Jesus 

 Isabel Galriça Neto 

 João Semedo 

 Luís Menezes 

 Luísa Salgueiro 

 Maria Antónia de Almeida Santos 

 Maria das Mercês Borges 

 Maria Helena Rebelo 

 Maria José Nogueira Pinto 

 Maria Luísa Santos 

 Ricardo Gonçalves 

 Rosário Águas 

 Rui Prudêncio 

 Teresa Fernandes 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Teresa Caeiro 

 


